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FORMAÇÃO DE NOVOS DOCENTES DE LÍNGUA PORTUGUESA 

NO BRASIL: POSSÍVEIS CONTRIBUIÇÕES DA LINGUÍSTICA 
FORMAL  

 
São dois os objetivos desta comunicação: (i) apresentar os marcos regulatórios para a 
formação de docentes por competências e habilidades para a Educação Básica, 
especificamente a Base Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2015a, 2018a) 
e a Resolução CNE/CP nº 2/2019 (BRASIL, 2019) que define as Diretrizes Nacionais 
da Formação Docente – DCN e institui a Base Nacional Comum de Formação Docente 
da Educação Básica – BCN, tendo em vista que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDBEN (BRASIL, 2020a, § 8º do art. 62) “estabelece que os currículos dos 
cursos da formação de docentes terão por referência a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC – Educação Básica)”, e (ii) propor a docentes e futuros docentes de Língua 
Portuguesa uma leitura crítica de tais documentos oficiais, calcada nas noções de soft 
skills e hard skills e numa reflexão sobre como as teorias linguísticas de vertente formal 
poderiam contribuir para o ensino/aprendizagem de língua materna no bojo de tais 
marcos regulatórios. Em relação a esse segundo objetivo, cabe lembrar a discussão 
iniciada há quase dez anos por Guerra Vicente & Pilati (2012) sobre a maneira pela qual 
os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), documentos orientadores facultativos da 
Educação Básica, trazem reflexões necessárias sobre o ensino de gramática, mas 
restringem sua base epistemológica quase que exclusivamente a teorias de base 
sociointeracionista que tomam a produção de textos como ponto de partida. Essa visão 
restrita se materializa no eixo proposto nesse documento para a apresentação dos 
conteúdos de Língua Portuguesa, a saber, “USO → REFLEXÃO → USO” (BRASIL, 
2000, p. 44).  Há tempos que os teóricos de vertente formal vêm sugerindo o caminho 
inverso, ou seja, um em que se tomam como ponto de partida unidades menores de 
estrutura e sentido, tais como palavras, sintagmas e sentenças isoladas. Um dos 
trabalhos mais proeminentes nessa linha é Franchi et al. (2006), o qual sugere que o 
conhecimento gramatical (sintático-semântico) do estudante seja explorado por meio de 
sentenças ambíguas cujos contextos são fornecidos por meio da construção de cenários. 
Observa-se que, em todos os trabalhos dentro dessa vertente, parece haver o consenso 
de que o conhecimento gramatical pode ser trabalhado a partir e em função da produção 
de um texto, mas que também pode e deve ser trabalhado a partir de unidades menores 
de estrutura e sentido isoladas, pressupondo-se um raciocínio no qual a reflexão sobre 
um determinado fenômeno gramatical que leve em conta a competência/conhecimento 
prévio e criatividade do estudante anteceda seu uso em produções escritas (cf. Guerra 
Vicente & Pilati, 2012). Tendo em vista que a expressão “integração entre a teoria e a 
prática” aparece de maneira recorrente nesses documentos oficiais, e que a formação 
teórica dos docentes dos cursos de Letras envolve o acesso a diversas correntes teóricas 
linguísticas, é legítimo questionar o motivo pelo qual somente algumas dessas teorias 
estão contempladas nesses marcos regulatórios oficiais.  
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